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Resumo: Uma quantidade significativa dos países das Américas finalizou as guerras civis e 

anticoloniais da primeira metade do século XIX, proclamando a liberdade e a igualdade entre seus 

cidadãos. Outros países, como os EUA e Brasil, apesar dos impulsos igualitários, vindo 

especialmente dos de baixo, durante suas independências, mantiveram o regime escravista. No 

caso do Brasil, a Constituição Brasileira de 1824 atribuiu, formalmente, direito de cidadania à 

população livre de cor e liberta. Os EUA, de forma genérica, declararou a igualdade dos homens. 

Contudo, políticas de vigilância, de suspeição e de controle da liberdade, bem como da conscrição 

e compulsoriedade de formas de trabalho dessa população, continuaram a ser implantadas em 

todos eles. A criminalização desses sujeitos aproximava-os da escravidão, pois visava, seja pela 

prisão ou pelo recrutamento forçado, em alguns países, retirar a "liberdade" dessa população. 

Visadas pelos partidos da ordem racial, frações que não se demoravam a unificarem-se na luta 

contra a população afrodescendente, esses homens e mulheres eram tratados com "repressão 

preventiva" e como "perfeitos réus de polícia", isto é, vadios, malhechores, insurgentes e 

perigosos. A ideologia liberal, que foi importante para a crítica absolutista, e para a implantação 

do trabalho “livre” pelo mundo, esbarrava, e se aproveitava da ideologia racial, evolucionista e 

imperialista que ia se gestando no intuito de justificar as superioridades civilizacionais da Europa 

e dividir os grupos sociais subalternos, buscando o apaziguamento no capitalismo racial. Os 

homens até podiam ser iguais, o que não era verdade para muitos ideólogos das teorias raciais 

diversas, mas nem todos as raças e povos eram civilizados. Se atingissem a maturidade da 

civilização poderiam ser tratados como iguais. Até lá, prisões, recrutamentos forçados, entre outras 

ações, serviam para disciplinar, separar, extinguir e subordinar as classes dos homens e mulheres 

descendentes de africanos nas Américas em prol, não apenas, das elites brancas, mas também dos 

trabalhadores brancos. Convidamos os colegas a debater, nas mais diversas áreas do conhecimento, 

esses acontecimentos que estruturaram a forma do racismo e do capitalismo contemporâneo. 
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